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TJ-SP valida lei sobre matricula defilhos de pessoas com deficiéncia

A educacéo consiste em direito fundamental estabelecido no rol do artigo 6° da Constituicdo Federa, e
prevista nos artigos 205, 206, 1, 208 e 227, como um dever dafamilia, da sociedade e do Estado e um
direito da crianca, adolescente e do jovem, o queinclui 0 acesso diferenciado aos que dele necessitarem.
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Com base nesse entendimento, o Org&o Especial do Tribunal de Justica de S&o Paulo validou umallei
municipal de Poa, de autoria parlamentar, que garante aos filhos de idosos e de pessoas com deficiéncia
a prioridade de vaga na escola publica mais proxima de sua residéncia.

Ao guizar aADI, a Prefeitura de Poa disse que a norma desrespeitou o pacto federativo e o principio
constitucional dareserva da administragdo. Além disso, alegou ndo haver, no texto, nenhuma destinacéo
orcamentaria para dar suporte a aplicacdo dalel.

Entretanto, o relator, desembargador Xavier de Aquino, ndo vislumbrou invasao da esfera de
competéncia privativa do chefe do Executivo. Ele afirmou que a norma trata de matéria que ndo consta
do artigo 24, § 2°, da Constituicéo de S&o Paulo e, portanto, ndo é de competéncia exclusiva do prefeito.

"Igualmente ndo se ha falar em violagdo ao artigo 25 da Constituicdo Estadual, diante da auséncia de
apontamento de fonte de custeio na norma guerreada’, afirmou 0 magistrado, citando entendimento do
STF de que a auséncia de dotacdo orcamentaria prévia em legislacéo especifica ndo autorizaa
declaragdo de inconstitucionalidade dalei.

Para Aquino, a normaimpugnada também n&o criou entraves a estrutura da administracdo, e sequer
impds novas atribuicdes a secretarias: "Ao contrério, prima pela protecdo aos genitores ou tutores, que
apresentem deficiéncia ou idade mais avancada, para areserva de vaga de menores em idade escolar em
unidade escolar préxima a sua residéncia, em obediéncia, aiés, a propria Constituicdo Estadual que
garante protecao especia aos portadores de deficiéncia e 0 acesso a educacdo”.
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Assim, o relator concluiu que a norma atende aos limites do interesse local (artigo 30, |, da Constituicéo
Federal), ao ter como objeto a protecdo de pessoas com a deficiéncia e a tutela de suaintegracéo social
(artigo 24, X1V, da Constituicdo Federal), ndo padecendo de qualquer vicio constitucional, sejaele
formal ou material. A decisdo foi unanime.
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